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conhecimento de todos, manda expedir o presente Edital, que deverá
ser publicado no Diário Oficial Eletrônico do Ministério Público
(DOMPE). Dado e passado nesta cidade de Manaus/AM, em 22 de
junho de 2020.

JUSSARA MARIA PORDEUS E SILVA
Corregedora-Geral do Ministério Público do Estado do Amazonas

INQUÉRITO CIVIL nº 039.2017.000441
Assunto: Apurar as condições do abastecimento de água no conjunto
Viver Melhor.
Fornecedor: Águas de Manaus.

PROMOÇÃO DE ARQUIVAMENTO
(Art.39, II, da Resolução nº 006/2015-CSMP)

Trata-se do Inquérito Civil nº 039.2017.000441, instaurado a partir de
audiência pública realizada na ALEAM, por iniciativa do Deputado
Estadual Dermilson Chagas, sobre as condições do abastecimento de
água e esgotamento urbano sanitário do conjunto habitacional Viver
Melhor.

Conforme demonstram as informações dos autos, as dependências na
concessionária Manaus Ambiental na localidade foram ocupadas por
alguns invasores, impedindo a prestação do serviço e manutenção dos
equipamentos.

Foi concedida antecipação de tutela no sentido de possibilitar o acesso
das equipes da Manaus Ambiental no local, entretanto, até as últimas
informções nos autos, tal Decisão ainda não foi cumprida pelas
Autoridades competentes.

Em 17 de setembro de 2019, a concessionaria Águas de Manaus
informou, por meio do Ofício de fls. 509/510, que o acesso das equipes
no Residencial Viver Melhor foi regularizado.

Em 22 de abril de 2020, a AGEMAN encaminhou o Relatório Técnico nº
027/2020-DITECS/AGEMAN, de fls.518 a 523, informando, em síntese,
que o abastecimento de água na localidade encontra-se normalizado,
com algumas pendências quanto a rede de esgotamento sanitário.

Em 18 de maio de 2020, foram juntas as informações complementares
p e l a  A G E M A N ,  c o n f o r m e  O F Í C I O  N . º
0172/2020/DITECS/GDP/AGEMAN, de fls. 528 a 538, informando as
ações adotadas pela concessionaria, com a regularização dos serviços
na localidade.

Este é o relatório. Passo a manifestar-me.

Analisando os autos, observa-se que a localidade passou por uma série
de eventos que ocasionaram o abastecimento irregular, entretanto,
após intervenção desta 52ª  PRODECON, medidas foram adotadas
pela concessionária, e as irregularidades foram integralmente
solucionadas, não havendo necessidade de novas diligências.

Ante o exposto, este Órgão Ministerial promove o arquivamento dos
presentes autos, por esse colendo Conselho Superior do Ministério
Público, nos termos do artigo 39, I, da Resolução nº 006/2015 CSMP.

Cientifiquem-se as partes interessadas, para, querendo, oferecerem
suas razões de recurso, na forma do art. 39, § 4º, da Resolução nº
006/2015 – CSMP/AM.

Manaus, 19 de maio de 2020.

AVISO

Lincoln Alencar de Queiroz
Promotor de Justiça

AVISO nº 0001/2020/18PJ

Comunico, a quem interessar, que foi determinado o arquivamento da
Notícia de Fato nº 01.2020.00000932-1, que trata de reclamação
formulada junto a   OGMP por cidadão, cuja identidade não foi
declinada, na qual narra as perturbações causados pelo funcionamnto
no bairro de Flores de uma serralheria sem identificação.
Verificando-se a ausência de elementos formais ensejadores da
atuação desta PRODEMAPH, bem como, a impossibilidade de adoção
de outras providências extrajudiciais, impõe-se o arquivamento da NF,
providência esta determinada com fundamento no art. 23-A, III, da
Resolução nº 006/2015-CSMP.

Manaus, 23 de junho de 2020.

FRANCISCO DE ASSIS AIRES ARGÜELLES
Promotor de Justiça de Entrância Final
Titular da 18ª PRODEMAPH

EXTRATO DE PROMOTORIA Nº 0001/2020/18PJ

(Inquérito Civil nº 06.2020.00000408-1)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
78ª Promotoria de Justiça Especializada na Proteção do Patrimônio
Público, pelo Promotor de Justiça infra-assinado, no exercício de suas
atribuições constitucionais e legais, conferidas pelo art. 129, inc. III, da
Constituição Federal; art. 8º, § 1º da Lei nº 7.347/85; art. 26, I, da Lei nº
8.625/93; e art. 22 da Lei nº 8.429/92;

CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério
Público instaurar procedimento preparatório e inquérito civil, na forma
da lei, para anulação ou declaração de nulidade de atos lesivos ao
patrimônio público ou à moralidade administrativa do Estado ou do
Município, de suas administrações indiretas ou fundacionais ou de
entidades privadas de que participem, na forma do art. 25, IV, a e b, da
Lei nº 8.625/93, e do art. 3º, IV, a e b, da Lei Complementar Estadual nº
011/93;

CONSIDERANDO que a administração pública direta e indireta de
qualquer dos Poderes da União, dos Estados, do Distrito Federal e dos
Municípios, obedecerá aos princípios da legalidade, impessoalidade,
moralidade, publicidade e eficiência, conforme o art. 37, caput, da
Constituição da República;

CONSIDERANDO a Resolução nº 023, de 17 de setembro de 2007, do
Conselho Nacional do Ministério Público Nacional, que disciplina a
instauração e tramitação do Inquérito Civil;

CONSIDERANDO a autuação de Notícia de Fato n. 01.2020.00001085-
0, para apuração de possíveis irregularidades na Locação do Hospital
Nilton Lins pelo Governo do Estado do Amazonas, para receber
pacientes acometidos pela COVID-19 (Hospital de Campanha);

CONSIDERANDO que as solicitações feitas em apuração preliminar
não foram atendidas pelo titular da Secretaria de Estado da Saúde –
SUSAM, de forma que restam pendentes de esclarecimentos os fatos
que ensejaram a autuação da notícia de fato;

CONSIDERANDO que compete a esta Promotoria de Justiça
Especializada a apuração de fatos que caracterizem atos de
improbidade administrativa com dano ao Erário, nos termos do ATO
PGJ nº 042/2008;

PORTARIA Nº 0001/2020/78PJ

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Carlos Fábio Braga Monteiro
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Mauro Roberto Veras Bezerra
Corregedora-geral do Ministério Público:
Jussara Maria Pordeus e Silva
Secretário-geral do Ministério Público:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior

Câmaras Cíveis
Karla Fregapani Leite
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Antonina Maria de Castro do Couto Valle
Maria José da Silva Nazaré

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas

Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
Noeme Tobias de Souza

Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Jussara Maria Pordeus e Silva
Públio Caio Bessa Cyrino
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Sílvia Abdala Tuma
Karla Fregapani Leite
Adelton Albuquerque Matos

OUVIDORIA
Nicolau Libório dos Santos Filho
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PROCURADORES DE JUSTIÇA
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RESOLVE:

INSTAURAR Inquérito Civil, sob o n° 06.2020.00000408-1, tendo por
OBJETO: apurar supostas irregularidades e eventual sobrepreço na
locação do Hospital Nilton Lins pelo Governo do Estado do Amazonas,
a título de hospital de campanha, para receber pacientes acometidos
pela COVID-19;

DETERMINAR que se proceda à publicação desta Portaria no DOMPE;

DESIGNAR a servidora RAFAELA MASCARENHAS COELHO para
secretariar os trabalhos inerentes ao Procedimento Preparatório ora
instaurado.

Registre-se, publique-se e cumpra-se.

Manaus, 22 de junho de 2020.

Hilton Serra Viana
Promotor de Justiça

Processo n.º: 01.2020.00001647-7
Classe Processual: Notícia de Fato

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA – 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,

FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 18, §. 1º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o indeferimento da
Notícia de Fato n.º 01.2020.00001647-7 – 54ª PRODHSP, nos termos
do Despacho de Indeferimento n.º 0314/2020/54PJ.

As partes interessadas, se assim desejarem, poderão apresentar
recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, a contar da publicação do presente Edital, nos termos do
art. 20 da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Manaus(Am), 22 de junho de 2020

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 0114/2020/54PJ

Processo n.º: 01.2020.00001632-2
Classe Processual: Notícia de Fato

A PROMOTORA DE JUSTIÇA TITULAR DA 54ª PROMOTORIA DE
JUSTIÇA ESPECIALIZADA NA DEFESA DOS DIREITOS HUMANOS À
SAÚDE PÚBLICA – 54ª PRODHSP, DO MINISTÉRIO PÚBLICO DO
ESTADO DO AMAZONAS,

FAZ SABER, pelo presente Edital, na forma disposta no art. 18, §. 1º da
Resolução n.º 006/2015-CSMP, que foi determinado o indeferimento da
Notícia de Fato n.º 01.2020.00001632-2 – 54ª PRODHSP, nos termos
do Despacho de Indeferimento n.º 0313/2020/54PJ.

As partes interessadas, se assim desejarem, poderão apresentar
recurso administrativo ao Conselho Superior do Ministério Público,
devidamente fundamentado e com as respectivas razões, no prazo de
10 (dez) dias, a contar da publicação do presente

EDITAL DE INTIMAÇÃO Nº 0115/2020/54PJ

Edital, nos termos do art. 20 da Resolução n.º 006/2015-CSMP.

Manaus(Am), 22 de junho de 2020

Cláudia Maria Raposo da Câmara
Promotora de Justiça

PORTARIA Nº 044.2020.60.1.1
(Trabalho Remoto)

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, por sua
Promotora de Justiça que esta subscreve, respondendo pela 60ª
Promotoria de Justiça Especializada no Controle Externo da Atividade
Policial (PROCEAP).

CONSIDERANDO o disposto nos arts. 127, caput, e 129, incisos I, II,
VII, VIII e IX, da Constituição de 1988, e considerando todo o teor da
Resolução CNMP n. 181/2017 e da Resolução CNMP n. 20/2007;

CONSIDERANDO os fatos descritos no teor da Notícia de Fato nº
061.2019.000620, cujo prazo de tramitação já se esgotou, e
considerando os indícios mínimos para a apuração dos delitos ali
apurados;

RESOLVE:
1. INSTAURAR o competente Procedimento Investigatório Criminal
(PIC) sob o Tombo n. 061.2019.000620 para ”apurar suposto crime de
lesão corporal possivelmente praticado em desfavor de Isaac Jacob
Pazuello, fato reclamado em audiência de custódia”, e determino:
a) a remessa de cópia da presente Portaria à Procuradoria-Geral de
Justiça, para publicação no DOMPE;
b) o cumprimento das diligências determinadas no Despacho anterior,
como providências preliminares do presente PIC;
3. NOMEAR, para secretariar os trabalhos atinentes a este
Procedimento Investigatório, a Agente de Apoio Administrativo Sônia
Maria Teixeira Ferreira, lotada nesta Promotoria de Justiça.

CUMPRA-SE.

Manaus, 60ª PROCEAP, via trabalho remoto, em 07 de Abril de 2020.

 CHRISTIANE DOLZANY ARAÚJO
 Promotora de Justiça respondendo pela 60ª PROCEAP

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº 2020/0000029948

ADITAMENTO DE PORTARIA
                            Nº 0006/2020/13PJ – 13ª PRODEPPP

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO AMAZONAS, através da
13ª Promotoria de Justiça Especializada na Defesa e Proteção do
Patrimônio Público, pela Promotora de Justiça, infra-assinada, no
exercício de suas atribuições conferidas pelo Art. 129, III, da
Constituição Federal, Art. 8o, parágrafo 1o, da Lei nº 7.347/85, Art. 26,
I, da Lei nº 8.625/93 e art. 22 da Lei Nº 8.429/92;

CONSIDERANDO que é função institucional e dever do Ministério
Público instaurar inquérito civil e propor ação civil pública, na forma da
lei, para a proteção, prevenção e reparação dos danos causados ao
patrimônio público e social, ao meio ambiente, ao consumidor, aos bens
e direitos de valor artístico, estético, histórico, turístico e paisagístico e a
outros interesses difusos, coletivos e individuais indisponíveis e
homogêneos; para a anulação ou declaração de nulidade de atos
lesivos ao patrimônio

PORTARIA DE PROMOTORIA Nº Nº 0006/2020/13PJ – 13ª
PRODEPPP

PROCURADORIA-GERAL DE JUSTIÇA

Procuradora-geral de Justiça:
Leda Mara Nascimento Albuquerque
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Jurídicos e Institucionais
Carlos Fábio Braga Monteiro
Subprocurador-geral de Justiça Para
Assuntos Administrativos
Mauro Roberto Veras Bezerra
Corregedora-geral do Ministério Público:
Jussara Maria Pordeus e Silva
Secretário-geral do Ministério Público:
Alberto Rodrigues do Nascimento Júnior

Câmaras Cíveis
Karla Fregapani Leite
Sandra Cal Oliveira
Jussara Maria Pordeus e Silva
Pedro Bezerra Filho
Suzete Maria dos Santos
Antonina Maria de Castro do Couto Valle
Maria José da Silva Nazaré

Câmaras Criminais
Carlos Lélio Lauria Ferreira
Rita Augusta de Vasconcellos Dias
Mauro Roberto Veras Bezerra
Flávio Ferreira Lopes
Aguinelo Balbi Júnior
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Adelton Albuquerque Matos
Nicolau Libório dos Santos Filho

Câmaras Reunidas

Públio Caio Bessa Cyrino
Sílvia Abdala Tuma
Noeme Tobias de Souza

Neyde Regina Demósthenes Trindade

CONSELHO SUPERIOR

Leda Mara Nascimento Albuquerque
(Presidente)
Jussara Maria Pordeus e Silva
Públio Caio Bessa Cyrino
Liani Mônica Guedes de Freitas Rodrigues
Sílvia Abdala Tuma
Karla Fregapani Leite
Adelton Albuquerque Matos

OUVIDORIA
Nicolau Libório dos Santos Filho
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